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IRPF — INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS - Pagamento de férias não
gozadas. Não se considera tributável as verbas recebidas em
decorrência de pagamento por férias não gozadas por serem de
natureza indenizatória - Não incidência do Imposto de Renda.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por IVAN DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Sueli Efigênia Mendes de Britto (Relatora) e Luiz Antonio de Paula. Designado para
redigir o voto vencedor o Conselheiro Romeu Bueno de Camargo.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros THAISA JANSEN
PEREIRA, ORLANDO JOSÉ GONÇALVES BUENO, EDISON CARLOS
FERNANDES e WILFRIDO AUGUSTO MARQUES.
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Recurso	 : 128.986
Recorrente	 : IVAN DA SILVA

RELATÓRIO

Trata o presente processo de Notificação de Lançamento (fl. 11)
contra o contribuinte acima identificado, em decorrência de inclusão de rendimento
recebido a título de Indenização" no valor de 6.069,55 UFIR, como rendimento
recebido de pessoas jurídicas, em sua Declaração de Rendimentos Imposto de
Renda Pessoa Física exercício 1993 ano-base 1992.

Tempestivamente, o interessado apresenta impugnação de fls.
01/10, alegando, em síntese, que, na qualidade de membro do Ministério Público do
Estado de São Paulo, recebeu da Fazenda do Estado de São Paulo, indenização
por férias não gozadas, deixando a mesma de reter o imposto de renda na fonte,
por configurar tal valor como indenização, jamais como renda, uma vez que a
solicitação de tais férias pelo contribuinte foi indeferida por necessidade de serviço
pela Administração Pública, representando, essa indenização, uma compensação
pelo dano sofrido. E desta forma, não havendo acréscimo patrimonial, a Fazenda do
Estado de São Paulo agiu dentro dos lindes legais. Acrescenta que este
entendimento já fora manifestado pelos E. Superior Tribunal de Justiça e Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo. Finaliza, argumentando que, embora o imposto
de renda seja instituído pela União, no presente caso, a sua arrecadação foi
atribuída ao Estado (art. 153, III, da CF/88) e, assim, se o Estado deixa de retê-lo,

exerce legítima competência constitucional.

A autoridade julgadora de primeira instância administrativa manteve

a exigência em decisão de fls. 169/172, que contém a seguinte ementa:
41,
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Ementa: LICENÇA-PRÊMIO/FÉRIAS INDENIZADAS.
Compete à União instituir imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza, bem como estabelecer a definição do fato
gerador da respectiva obrigação. O caráter indeniza tório e a
exclusão, dentre os rendimentos tributáveis, do pagamento efetuado
a assalariado devem estar previstos pela legislação federal para que
seu valor seja excluído do rendimento bruto. Não pode o Estado, por
invasão da competência tributária da União, estabelecer, no campo
do imposto de renda, isenção ou casos de não incidência tributária
(art. 153, III da Constituição Federal, art 43 e 97, IV, do Código
Tributário Nacional, PN CST 05/84 e Acórdão do 1 9 CC n9

104.7666/90, DOU 15/07/91). O pagamento a assalariado, a título
de indenização por férias não gozadas, configura rendimento
produzido pelo trabalho e, ausente da legislação tributária federal
dispositivo que determine a sua exclusão da tributação, sujeita-se à
incidência do imposto de renda (Lei n 2 4.506/64, art. 16, Lei TO
7.713/88, art. 32, § 42, e RIR194, art. 45, II, III).

Cientificado em 06.02.98, o recorrente apresenta recurso voluntário
a este Conselho de Contribuintes em 02.03.98 (fls. 176/178), reiterando os pontos
expendidos na peça impugnatória. Apresenta jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (Súmulas n" 125 e 136) na qual o pagamento de férias e de licença-prêmio
não gozados, por necessidade do serviço, não estão sujeitos à incidência do
Imposto de Renda.

É o relatório.)'
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VOTO VENCIDO

Conselheira SUELI EFIGÊNIA MENDES DE BRITTO, Relatora

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade. Dele
conheço.

A discussão nos presentes autos está limitada a definir se o valor
recebido a título de "férias prêmio não gozada" é rendimento tributável ou não. Para
entrar nessa questão, necessário se faz a análise dos dispositivos legais direta ou
indiretamente, cuidam da matéria.

I — COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PROMULGADA EM 05/10/88

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou
nacionalizados;
III- renda e proventos de qualquer natureza;
/V - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou
valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
(...)
§ 2°. O imposto previsto no inciso III:

- será informado pelos critérios da generalidade, da
universalidade e da progressividade, na forma da lei;
II - não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre
rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela
previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, a pessoa com idade superior a sessenta e cinco anos,
cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de rendimentos do
trabalho.
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II — LIMITES DO PODER DE TRIBUTAR.

Ainda, na Constituição Federal de 1988:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios:
1- exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer
distinção em razão de ocupação profissional ou função por
eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos
rendimentos, títulos ou direitos;
III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a
lei que os instituiu ou aumentou;
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada
a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo
Poder Público;
VI- instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos,
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência
social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua
impressão."

Art. 151 - É vedado à União:

1- instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional
ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao
Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio
do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do
País;
II- tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os
proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores
aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;
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III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municípios.

§ 6°. Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou
municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem
prejuízo do disposto no art. 155, § 2°, XII, "g"." (grifos não são
dos originais).

Até aqui temos:

Respeitados os limites, acima copiados, A COMPETÊNCIA DA
UNIÃO PARA CRIAR TRIBUTOS É AMPLA, e se o fato concreto não se enquadrar
nas hipóteses de exclusão do campo de incidência (imunidade), está sujeito ao
imposto específico.

Estando sujeito ao imposto, o diploma constitucional é claro,

SOMENTE LEI ESPECIFICA É QUE PODERÁ DISCIPLINAR AS EXCEÇÕES,

como por ex. isenção total ou parcial, remissão etc.

Voltando a legislação aplicável a espécie:

III — HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA E
PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA.

Lei n° 5.172, de 25/10/66 Código Tributário Nacional:

Art.43 - O imposto, de competência da União, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho
ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso
anterior.(grifei)o
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Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida
em lei como necessária e suficiente a sua ocorrência. (grifei)

O QUE É RENDA: "Total das quantias recebidas por pessoa ou

entidade, em troca de trabalho ou serviço prestado" (dicionário Aurélio).

Assim, temos que: toda renda decorrente do trabalho é fato
gerador do imposto aqui discutido.

O direito a férias é conseqüência do vínculo empregatício (C.F/88,
art. 7, inciso XVII), portanto, os valores recebidos no período relativo a elas,
independentemente de o funcionário continuar trabalhando, será sempre tributável.

A tributação independe de o valor recebido representar
acréscimo patrimonial ou não.

Incabível querer classificar como indenização o valor auferido como
"férias ou licença prêmio não gozadas", INDENIZAÇÃO SERIA SE A OUTRA
PARTE DA RELAÇÃO DE EMPREGO NÃO TIVESSE DADO CAUSA AO PREJUÍZO
SOFRIDO. ORA, se férias é uma GARANTIA CONSTITUCIONAL ao trabalhador,
nem mesmo a lei poderia impedi-lo de gozá-la.

O nosso diploma constitucional vigente, confirma essa linha de
raciocínio, quando no Capitulo II— Dos Direitos Sociais dispõe:

Art. 7°. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição social:
1- relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou
sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá
indenização compensatória, dentre outros direitos;

Vê-se que a indenização tem como origem um fato que o
trabalhador, a princípio, não lhe deu causa,-

112
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Mesmo no caso de acúmulo de serviço, se admitirmos a hipótese de

um empregador PROIBIR o funcionário de tirar férias, é reconhecer, o que nem

mesmo em pensamento se admite, de que a Constituição Federal estaria sendo

desrespeitada pelos mais dignos responsáveis por sua fiel aplicação.

Considerar como excluídos do campo de incidência do imposto de

renda ,os valores percebidos a "titulo de férias não gozadas", pelos funcionários do

Poder Judiciário, é jogar para o espaço a regra contida no inciso II do art. 150 do

nosso diploma constitucional (anteriormente transcrito), quando o legislador, na

intenção de assegurar um tratamento igualitário a todos os cidadãos brasileiros,

proibiu tratamento tributário desigual entre contribuintes sob qualquer título ou

motivo.

Assim se os rendimentos recebidos a título de férias, para todos os

trabalhadores brasileiros estão sujeitos ao imposto de renda, "legalmente" é

inadmissível a hipótese de dispensá-lo, apenas, e tão somente, para uma

determinada classe de funcionários.

Unicamente com o finalidade de argumentar, mesmo que se

admitisse a natureza indenizatória do rendimento, aqui enfocado, os valores

recebidos estariam sujeito a incidência do imposto de renda pois a Lei n°

7.713/88 é clara ao dispor que:

Art. 2 0 - O imposto de renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos.
Art. 3°- O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer
dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9 0 a 14 0 desta Lei.
§ 1°- Constituem rendimento bruto todo o produto do capital,
do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza,
assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não
correspondentes aos rendimentos declarados.
§ 4° - A tributação independe da denominação dos
rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ouk
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nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e
da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a
incidência do
imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a
qualquer titulo. (grifei)

* O art. 25 mencionado fixa o rendimento mensal e aliquotas a serem
aplicadas.

Disso conclui-se que todos os rendimentos que não estejam
elencados entre os isentos SÃO TRIBUTÁVEIS.

Esta forma de interpretação é complementada pela norma do inciso
V do art. 6° da indicada lei, quando esclareceu que ISENTO DE IMPOSTO é
somente "a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de
contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido
pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referentes aos
depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos
da legislação do Fundo de Garantia do tempo de serviço."(grifei)

Os dispositivos legais transcritos tem sua eficácia garantida, porque

até o momento não foram revogados e como a Lei n° 7.713/88 só entrou em vigor
após a promulgação da Constituição Federal vigente, sua inconstitucionalidade já
teria sido declarada se nela estivesse contida alguma norma que ferisse a nossa
Carta Magna.

Lembrando que o art. 111 do Código Tributário Nacional, determina
que a legislação que outorga isenção deve ser interpretada literalmente e que o
rendimento aqui discutido não se enquadra na hipótese de isenção e, ainda, que as
decisões judiciais apontadas fazem efeito somente entre as partes litigantes, não
vinculando o entendimento administrativo. Sob o amparo do art. 97 do Código
Tributário Nacional:

41,1'
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Art. 97. Somente a lei pode estabelecer
(..)
VI - a hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. (grifei)

VOTO no sentido negar provimento ao recursoT

Sala das Sessões - DF, em 21 de agosto de 2002.

,'190 ,./(As " ie BRITTO
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro ROMEU BUENO DE CAMARGO, Relator Designado

Em que pese os brilhantes argumentos trazidos pela ilustre Relatora
Dra. Sueli Efigênia Mendes de Brito, permito-me dela discordar pelas razões abaixo.

Na análise do presente Recurso, entendo que devam ser
considerados, como elementos decisivos, três dispositivos legais, sendo que dois
deles, estão inseridos no corpo da Lei Maior brasileira, a Constituição Federal.

Nossa Carta Constitucional, ao consagrar aos trabalhadores
urbanos e rurais os seus Direitos Sociais, assegurou em seu Art. 7 0, inciso XVII, a
garantia ao gozo de férias anuais remuneradas a todos os trabalhadores, sendo
este direito incontroverso, como bem destacou a Recorrente em sua peça recursal.

Sendo assim, todo trabalhador, que por qualquer motivo ficar
impedido de exercer o direito constitucional de gozar suas férias, estará sofrendo
lesão de Direito Social previsto na Constituição Federal, sendo certo que deverá ser
responsabilizado o agente dessa lesão de direito.

A Constituição Federal, ao tratar da Tributação e do Orçamento em
seu Titulo VI, prevê no Art. 153 da Seção III que a União poderá instituir, dentre
outros, imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.

Já na esfera infraconstitucional, a Lei n° 5.172/66- Código Tributário
Nacional, em seu artigo 43 dispõe:5,
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Art. 43. O imposto de competência da União, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da
disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim considerado o produto do capital, do
trabalho ou da combinação de ambos;

ll - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

O caso aqui analisado, diz respeito ao pagamento de férias não
gozadas sendo que referido valor não foi admitido pela fiscalização como
rendimento isento e não tributável.

Com base nos dispositivos legais acima citados, entendo que
assiste razão ao Recorrente.

O ilustre professor Amauri Mascaro do Nascimento, nos ensina em
seu livro CURSO DE DIREITO DO TRABALHO que o pagamento de férias
vencidas tem natureza indenizatória, além disso, inúmeras decisões do Tribunal
Superior do Trabalho referem-se expressamente ao pagamento de férias não
gozadas como sendo indenização.

Nesse sentido, o pagamento em dinheiro de férias não gozadas não
pode ser entendido, como prevê o Código Tributário Nacional para efeitos do fato
gerador do imposto de renda, com sendo produto do capital, do trabalho, ou da

.1
combinação de ambos, bem como também não representa acréscimo patrimoni5.al.
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É indiscutível, que o que deve ser tributável são os acréscimos
patrimoniais e o produto do capital e do trabalho, não qualquer verba recebida pelo
sujeito passivo da obrigação tributária, sem que antes tenha-se identificado a real
natureza jurídica dessa verba, para que se possa verificar se houve ou não a
ocorrência do fato gerador do imposto de renda.

No meu entendimento, tenho como incontroverso a natureza
indenizatária das verbas pagas por ocasião de férias não gozadas por necessidade
de trabalho. A indenização implica em compensação por dano sofrido, e não
aumento de patrimônio.

Deve ser destacado, como sendo de grande relevância, também, o
fato estarmos diante de uma situação de não-incidência com bem ressaltou o
Recorrente ao invocar o ilustre jurista Roque Antonio Carraza que ao tratar dessa
matéria leciona que as quantias pagas a título de férias não gozadas, por não serem
rendimentos não estão sujeitas ao imposto de renda, sendo portanto caso de não-
incidência, amparado constitucionalmente, e por assim o ser independe de ato
normativo, como entendeu o julgador de primeiro grau.

Com estas considerações, conheço do Recurso por tempestivo, para
no mérito dar-lhe provimento./

Sala das Sessões - DF, em 21 de agosto de 2002.

09 IN
ROMEU BUENO DE' 4 MARGO
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